                                                   PARECER nº  870, de 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0642, de 2004
De autoria do nobre Deputado SOUZA SANTOS, o Projeto de lei nº 0642, de 2004 obriga a implantação de assistência psicológica e psicopedagógica nos estabelecimentos educacionais da rede pública estadual.

 Pauta e trâmites regimentais, de 20 a 26.10.04, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 157ª à 161ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 05 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado.

Entretanto, com o fito de adequar a proposta à melhor técnica legislativa apresentamos a seguinte EMENDA:

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º-  Fica o Poder Executivo autorizado a implantar serviço de atendimento especializado em psicologia e psicopedagogia, com o objetivo de diagnosticar, prevenir e tratar os diversos problemas do cotidiano escolar que dificultam o processo de ensino-aprendizagem, nos estabelecimentos educacionais da rede pública estadual.”

Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 0642, de 2004, somos por sua aprovação, com a emenda ora apresentada.                                                                                                          

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 18/10/2005

a) GIBA MARSON – Presidente

CONTE LOPES (com o voto em separado) – BALEIA ROSSI – VINICIUS CAMARINHA – ROBERTO MORAIS  (com o voto em separado) – ANALICE FERNANDES (com o voto em separado) – GIBA MARSON – GIBA MARSON (desempate)
Voto em Separado

O nobre Deputado Souza Santos apresentou o Projeto de lei n° 642, de 2004, com o condão de obrigar a implantação de assistência psicológica e psicopedagógica nos estabelecimentos educacionais da rede pública estadual.

Nos termos do item 3, parágrafo único 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 157ª a 161ª Sessões Ordinárias (de 20 a 26/10/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 05.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator Milton Vieira concluiu favoravelmente à sua aprovação, conforme parecer às fls. 06/07.

De nossa parte, pedimos vênia para discordar dessa opinião, motivo pelo qual formulamos o presente voto em separado.

Conforme já comentado, em linhas anteriores, a propositura objetiva a implantação, nos estabelecimentos educacionais da rede pública estadual, do atendimento especializado de psicologia e psicopedagogia, buscando diagnosticar, prevenir e trabalhar os diversos problemas do cotidiano escolar que dificultam a aprendizagem do corpo discente.

A despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a nosso ver a presente proposição legislativa versa sobre matéria "de cunho eminentemente administrativo", sobretudo na forma impositiva apresentada, e, portanto de iniciativa reservada ao Poder Executivo, consoante dispositivo constitucional previsto no artigo 47, XIV, da Carta do Estado de São Paulo.

Contudo, à margem da questão técnicajurídica, considerando a qualidade meritória do projeto, é nosso sentir que se faz necessário modificar o seu texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.

E a faremos respaldada na tese de que as "proposições autorizadoras", se inicialmente há vício de iniciativa, esse vício é sanado com o ato de sanção, e se convertida em lei, não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.

A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por renomados juristas. Manoel Gonçalves Ferreira Filho assevera que:

"Na doutrina, Themístocles Brandão Cavalcanti, Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva, por exemplo, sustentam a convalidação" (Do Processo Legislativo. 3a ed. São Paul: Saraiva, 1995, p.211).

EMENDA N° , AO PROJETO DE LEI Nº 642, DE 2004

Dê-se ao artigo 1° do Projeto de lei n° 642, de 2004 a seguinte redação:

"Artigo 1° - Os estabelecimentos educacionais da rede pública do Estado de São Paulo ficam autorizados a disporem de atendimento especializado de psicologia e psicopedagogia, com o objetivo de diagnosticar, prevenir e trabalhar os diversos problemas do cotidiano escolar que dificultam o processo de aprendizagem".

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 642, de 2004, com a emenda no momento apresentada.

a) ANALICE FERNANDES

